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D.R. DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho n.º 727/2009 de 3 de Julho de 2009

Nos termos do artigo 25.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro (Lei das Finanças Locais),
conjugado com o 42.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro (Orçamento do Estado para
2009), são transferidos em 2009 para os municípios, por duodécimos, os montantes previstos
no mapa XIX, anexo à Lei do Orçamento do Estado de 2009.

De acordo com o artigo 50.º da Lei das Finanças Locais, por motivo de atraso no
cumprimento dos deveres de informação, foram retidas em meses anteriores, parcelas do
Fundo de Equilíbrio Financeiro corrente dos municípios abaixo indicados, que agora são
devolvidas por se encontrar regularizada a respectiva situação.

Assim, no uso de competências delegadas por Despacho n.º 1397/2008, de 24 de Dezembro,
do Senhor Vice-Presidente do Governo, determino que se proceda à transferência das
seguintes verbas aos municípios abaixo indicados correspondentes a montantes retidos nos
meses assinalados.

Classificação Económica – Capítulo 12 – Contas de Ordem – Divisão 02 – Consignação de
Receitas – n.º 38 – Transferências do Estado destinadas às Autarquias Locais da Região (Lei
do Orçamento do Estado para 2009) – Transferências Correntes.

Municípios Meses Valores (euros)

Velas Maio e Junho 39.854

Lajes das Flores Maio e Junho 55.604

Total 95.458

25 de Junho de 2009. - O Director Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

D.R. DAS COMUNIDADES
Despacho n.º 728/2009 de 3 de Julho de 2009

A delegação de poderes constitui um instrumento de desconcentração administrativa que visa
assegurar a celeridade, a economia e a eficiência dos procedimentos e decisões da
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Administração, de modo a que, atempadamente, seja dada satisfação às solicitações dos
cidadãos.

Assim ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e nos
termos do n.º 3 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela
Lei n.º 51/2005 de 30 de Agosto, delego na Assistente Técnica, Nélia Maria Toste Vieira
Andrade no período compreendido de 25 de Junho a 20 de Julho de 2009 e na Assistente
Técnica, Tânia Cristina Tomas Brasil Meireles no período compreendido entre 21 de Julho a 7
de Agosto de 2009, as seguintes competências:

1 Assinar a correspondência de mero expediente dando conhecimento de despachos
referentes a requerimentos, exposições, pedidos de certidões, de declarações e outros
assuntos na área do atendimento público do GICC;

2 Despachar assuntos correntes de administração ordinária, referentes ao expediente do
atendimento público;

3 O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

25 de Junho de 2009. - A Directora Regional das Comunidades, Rita Nazaré Soares
Bettencourt Faria Machado Dias.

D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Aviso n.º 157/2009 de 3 de Julho de 2009

    1. Faz-se público que, nos termos dos artigos 37.º e 38.º do Regulamento de Concurso do
Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 27/2003/A, de 9 de Junho, alterado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2007/A, de 30 de Agosto, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 4/2009/A, de 20 de Abril e em conformidade com o meu despacho de 15 de Junho
de 2009, se encontra aberta, pelo prazo de 8 dias úteis contados da data da publicação do
presente aviso no Jornal Oficial, oferta de emprego para recrutamento centralizado de pessoal
docente da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico, Secundário e Artístico, em regime de
contrato de trabalho a termo resolutivo.

    2. Para efeitos do disposto nos artigos 3.º e 4.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 1 de Março, e
tendo presente o disposto no artigo 2.º deste último normativo, o número de horários para
candidatos com deficiência é determinado por unidade orgânica e por grupo de recrutamento,
em função do apuramento dos horários disponíveis para recrutamento de pessoal docente em
regime de contrato de trabalho a termo resolutivo.
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    3. “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação” (D/SRAS/SRAP/2000/A).

    4. Podem ser opositores indivíduos portadores de habilitação profissional ou própria para a
docência, considerada como tal pela legislação em vigor, que não se tenham candidatado no
prazo que decorreu entre 28 de Janeiro e 10 de Fevereiro de 2009.

    5. A candidatura faz-se através do preenchimento de formulário, distribuído por via
electrónica no seguinte endereço: http://concursopessoaldocente.azores.gov.pt.
    6. O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, considerando a graduação

profissional ou académica, consoante o candidato seja detentor de habilitação profissional ou
própria, nos termos do nº 5 do artigo 35º do Estatuto da Carreira Docente na Região Autónoma
dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional nº 21/2007/A, de 30 de Agosto
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 4/2009/A, de 20 de Abril (adiante
designado por ECDRAA) e dos artigos 11.º e 12.º do Regulamento de Concurso, e tendo em
conta os critérios de prioridade constantes do artigo 41.º do mesmo Regulamento.

   7. Para o cálculo da graduação profissional ou académica a que se referem o nº 5 do
artigo 35º do ECDRAA e os artigos 11.º e 12.º do Regulamento de Concurso é contado o
tempo de serviço docente prestado até 31 de Agosto de 2008, nos termos dos n.º s 4 e 5
do artigo 247.º do ECDRAA ( o artigo 55.º do Regulamento de Concurso foi revogado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2007/A, de 30 de Agosto).

7.1. A declaração da realização do estágio profissionalizante durante determinado ano
escolar não faz prova da posse de tempo de serviço, salvo se a mesma mencionar
expressamente o número de dias de serviço docente prestado nesse ano escolar.
   8. Os candidatos portadores de habilitação profissional adquirida pelas licenciaturas em

ensino e pelos ramos de formação educacional das licenciaturas das Faculdades de Letras e
Ciências devem fazer prova do grupo de recrutamento e nível de ensino em que se encontram
profissionalizados, remetendo, para o efeito, declaração da escola do ensino básico ou
secundário onde foi realizado o estágio.   
   9. Os candidatos que até ao termo do prazo para apresentação de candidaturas não

tenham ainda homologada e publicada a sua classificação profissional ou cuja certidão ou
elemento de prova de conclusão do curso não contenha a nota expressa, são admitidos
considerando a classificação de 10 valores.   
 10. Os candidatos portadores de habilitação profissional e/ou própria poderão concorrer a

todos os grupos de recrutamento ou especialidades para que possuam habilitação.
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 11. As habilitações académicas devem ser rigorosamente discriminadas no formulário de
candidatura, nomeadamente no que respeita à aprovação em disciplinas ou especialidades, de
forma a não haver dúvidas sobre o escalão em que se integram, de acordo com os Despachos
Normativos n.os 32/84, de 9 de Fevereiro, rectificado pela Declaração publicada no Diário da
República, I Série, N.º 77, de 31 de Março de 1984, 112/84, de 28 de Maio, 23/85, de 8 de
Abril, 11-A/86, de 12 de Fevereiro, rectificado pela Declaração publicada no Diário da
República, II Série, de 30 de Abril de 1986, 1-A/95, de 6 de Janeiro, 52/96, de 9 de Dezembro,
7/97, de 7 de Fevereiro, 15/97, de 31 de Março, 10-B/98, de 5 de Fevereiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.º 5-A/98, de 26 de Fevereiro, 1-A/99, de 2 de Janeiro, rectificado
pela Declaração de Rectificação n.º 7-M/99, de 27 de Fevereiro, 14/99, de 13 de Março, 28/99,
de 18 de Janeiro, e 3-A/2000, de 25 de Maio, rectificado pelas Declarações de Rectificação
n.os 3-A/2000, de 21 de Janeiro, e 4-M/2000, de 31 de Janeiro, Despachos Conjuntos n.os
62/SERE/SEAM/89, de 14 de Setembro, 17/SERE/SEAM/90, de 19 de Março, e 178/97, de 26
de Julho, e Portarias n.os 92/97, de 6 de Janeiro, 56-A/98, de 5 de Fevereiro, 16-A/2000, de 18
de Janeiro, 88/2006, de 24 de Janeiro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 16/2006,
de 22 de Março, 263/2006, de 16 de Março, e 254/2007, de 9 de Março, que estabelecem as
habilitações próprias para a docência (consultar https://concurso.dgrhe.min-edu.pt). 

11.1.Sempre que nos mapas anexos aos referidos diplomas seja exigida aprovação em
determinado número de cadeiras, entende-se este número como referido a cadeiras anuais,
considerando-se duas cadeiras semestrais como equivalentes a uma cadeira anual.

 11.2. Os candidatos ao Ensino Artístico devem discriminar as habilitações académicas no
formulário de candidatura, nomeadamente no que respeita à aprovação em disciplinas,
especialidades e instrumentos, de forma a não haver dúvidas sobre o tipo de habilitação em
que se integram, de acordo com as Portarias n.os 693/98, de 3 de Setembro, rectificada
pela Declaração de Rectificação n.º 10-E/99, de 31 de Março, 192/2002, de 4 de Março,
431/2005, de 18 de Abril, 435/2005 e 436/2005, ambos de 21 de Abril, 451/2005 e
452/2005, ambos de 29 de Abril, 463/2005, de 3 de Maio, 469/2005, de 5 de Maio,
803/2007, de 24 de Julho e 617/2008, de 11 de Julho.

11.3. Para os horários da Educação Pré-Escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico apenas se
podem candidatar indivíduos profissionalizados para esses níveis de docência.

11.4. Para os horários destinados a docentes especializados em Educação Especial só
podem candidatar-se os docentes especializados nessa área e para o nível ou grau de
ensino para o qual possuam habilitação profissional e com, pelo menos, 365 dias de
serviço, nos termos estabelecidos no n.º 2 do artigo 23.º do ECDRAA.

11.5. Os lugares dos quadros dos grupos de recrutamento do 2º ciclo do ensino
básico podem englobar o exercício de funções no 1.º ciclo do ensino básico.
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11.6. Para leccionar os horários do Grupo 310, que integra as disciplinas de Latim e Grego,
só serão colocados docentes que comprovem possuir habilitação para a leccionação do
Latim ou do Grego, consoante os casos.

11.7. Exclusivamente para a oferta de emprego para contratação poderão candidatar-se ao
ensino de Espanhol (grupo de recrutamento 350) indivíduos portadores de habilitação
profissional ou própria para esse grupo. As habilitações profissionais foram aprovadas pela
Portaria n.º 303/2009, de 24 de Março.

11.8. Os candidatos do 1.º Ciclo do Ensino Básico detentores do Curso Especial a que se
refere o Decreto-Lei N.º 111/76, de 7 de Fevereiro, e os Educadores de Infância que
frequentaram com aproveitamento os cursos de promoção a Educadores de Infância a que
se referem os despachos n.º 52/80, de 26 de Maio, e n.º 13/EJ/82, de 20 de Abril,
publicados no Diário da República, II Série, de 12 de Junho de 1980 e 30 de Abril de 1982,
respectivamente, deverão indicar, no espaço destinado à data da conclusão da habilitação
profissional, a data de início dos referidos cursos.

12. Quando a posse de habilitação própria dependa da prestação de serviço docente em
determinado momento ou por determinado período, devem os candidatos fazer prova completa
desses requisitos.

13. Para efeitos exclusivos do cálculo de graduação, e quando a posse de habilitação própria
dependa da prestação de um certo número de anos de serviço docente, os candidatos devem
retirar da sua classificação académica o número de valores correspondentes àqueles anos de
serviço.

14. A classificação académica é a constante da certidão final do curso, expressa na escala de
0 a 20 valores. Quando a certidão apresentada comprovar a conclusão do curso mas não
indicar numericamente a classificação, considerar-se-á esta como sendo de 10 valores.

15. Os candidatos devem indicar as suas preferências por ordem de prioridade, mencionando
correctamente a unidade orgânica onde pretendem ser contratados.

16. Os candidatos portadores de habilitação para grupos de recrutamentos do 2.º ciclo
do ensino básico que pretendam leccionar em escolas secundárias, em programas
especiais de recuperação de escolaridade, devem manifestar preferência por essas
unidades orgânicas.
17. Os candidatos que pretendam ser colocados em horário incompleto igual ou superior a 15

horas ou em horário de substituição temporária (considerados como tais apenas os horários de
duração inicial igual a trinta dias), devem assinalar no formulário de candidatura tais opções.

18. Os candidatos que exerçam outras funções públicas ou privadas à data da candidatura
devem apresentar declaração, sob compromisso de honra, de opção por colocação na
docência, se a ela adquirirem direito.
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 19. Os horários disponíveis para as primeiras colocações, serão publicitados na Internet, na
página oficial da Direcção Regional da Educação e Formação (http://srec.azores.gov.pt/dre)
e na do Governo Regional dos Açores (www.azores.gov.pt), imediatamente após as
colocações da afectação por prioridade e afectação dos quadros de zona pedagógica. 

  20. Os formulários devidamente preenchidos são, de acordo com o disposto no artigo 3.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 42/2003/A, de 8 de Novembro, remetidos por via electrónica
ou impressos e remetidos por correio registado, com aviso de recepção, para Presidente do
Júri de Concurso de Pessoal Docente, Direcção Regional da Educação e Formação,   
Paços da Junta Geral – Carreira dos Cavalos, 9700-167 Angra do Heroísmo.

 21. A confirmação dos elementos declarados nos formulários de concurso pelos candidatos
em exercício de funções em escolas públicas, desde que constem do respectivo processo
individual, é da responsabilidade do Presidente do Conselho Executivo ou do seu substituto
legal, devendo, para o efeito, ser utilizada a declaração disponibilizada por via electrónica,
que, depois de datada, assinada e com o selo branco ou o carimbo a óleo aposto no local
adequado, será remetida pelo candidato por correio registado com aviso de recepção, para o
endereço constante do número anterior, considerando a dilação de dois dias úteis sobre o
termo do prazo de candidatura, ou seja, até ao dia 17 de Julho de 2009.

 21.1. A confirmação dos elementos que não constem do respectivo processo individual,
bem como a comprovação do número do documento de identificação e da data de
nascimento é da responsabilidade dos candidatos, remetendo os correspondentes
documentos comprovativos nos termos do número seguinte.

 22. Os candidatos que não se encontrem em exercício de funções docentes em escolas
públicas devem comprovar documentalmente os elementos constantes do formulário,
designadamente, número do documento de identificação e data de nascimento, habilitações
profissionais e académicas e tempo de serviço, a remeter à Direcção Regional da Educação e
Formação, por correio registado com aviso de recepção, para o endereço constante do número
20 do presente Aviso, considerando a dilação de dois dias úteis sobre o termo do prazo de
candidatura, ou seja, até ao dia 17 de Julho de 2009, juntando a declaração disponibilizada
electronicamente, devidamente datada e assinada.

 23. A validação final dos formulários de candidatura implica a impossibilidade dos
candidatos efectuarem alterações posteriores aos mesmos, com excepção das previstas
no ponto 27.2 do presente Aviso.

 24. Estão dispensados da remessa de documentos referida nos números anteriores, com
excepção da declaração, os candidatos que já os tenham remetido no âmbito de concursos de
pessoal docente anteriores realizados pela Direcção Regional da Educação, desde que os
elementos que comprovam tenham sido considerados nas respectivas listas ordenadas de
graduação, com excepção dos referentes ao tempo de serviço, quando englobem
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funções não contempladas no n.º 4 do artigo 247.º do ECDRAA (designadamente,
quando incluam funções previstas nas alíneas   d) e   e)   do revogado artigo 55.º do
Regulamento de Concurso).

 25. Não são considerados:
 a) Quaisquer documentos que tenham seguido via de encaminhamento diferente das

estabelecidas no presente Aviso, nem que sejam remetidos após o termo do prazo fixado para
o efeito.

 b) Candidatura ao concurso fora do prazo estipulado para o efeito.

 26. São motivos de exclusão, consoante os casos e independentemente de outros
procedimentos, nos termos da lei:

    a) Formulário de concurso irregularmente preenchido;

 b) Prestação de falsas declarações;

 27. Nos termos do artigo 45.º do Regulamento do Concurso, os projectos das listas
ordenadas de graduação são disponibilizados na Internet, nas páginas oficiais da Direcção
Regional da Educação e Formação – http://srec.azores.gov.pt/dre – e do Governo Regional
– www.azores.gov.pt – e afixados na sede da Direcção Regional da Educação e Formação e
nas unidades orgânicas do sistema educativo da Região.

27.1. Os interessados dispõem de dois dias úteis contados da data da referida
disponibilização para reclamarem dos projectos das listas ordenadas de graduação, através
do preenchimento do respectivo formulário, distribuído por via electrónica no endereço a
que se refere o número 5 do presente Aviso, sendo para o efeito utilizados os elementos de
acesso à respectiva candidatura, designadamente o endereço de correio electrónico e a
palavra-chave (n.º 2 do artigo 45.º do Regulamento de Concurso).

27.2. Dentro do mesmo prazo podem ainda os candidatos desistir do procedimento de
contratação ou de parte das preferências manifestadas, nos termos do número anterior (n.º
2 do artigo 45.º do Regulamento de Concurso).

27.3. Da homologação das listas ordenadas de graduação e de colocações cabe recurso
hierárquico, a interpor, no prazo de dois dias úteis, para a Secretária Regional da Educação
e Formação, através do preenchimento do respectivo formulário, distribuído por via
electrónica no endereço a que se refere o número 7 do presente Aviso, sendo para o efeito
utilizados os elementos de acesso à respectiva candidatura, designadamente o endereço de
correio electrónico e a palavra-chave.

  28. As colocações são dadas a conhecer aos candidatos através de publicitação das listas
na internet, nas páginas oficiais da Direcção Regional da Educação e Formação –
http://srec.azores.gov.pt/dre – e do Governo Regional – www.azores.gov.pt, e de
notificação individual, enviada para o endereço de correio electrónico indicado no formulário de
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candidatura, devendo ser aceites no prazo de três dias úteis. As colocações são ainda dadas a
conhecer através de SMS (Short Message Service) enviado para o número de telemóvel
indicado ou número de telefone que permita a recepção de SMS.

28.1. Serão efectuadas colocações no decurso do ano escolar, até 30 de Maio, sempre que
tal se mostre necessário.

28.2. Os candidatos colocados devem apresentar-se ao serviço no 1.º dia útil subsequente
ao prazo de aceitação.

28.3. A não aceitação da colocação e a não apresentação ao serviço dentro dos prazos
fixados por motivo não atendível determina a anulação da colocação e a impossibilidade do
candidato prestar serviço docente em qualquer estabelecimento de educação e ensino da
rede pública da Região, no ano escolar de 2009/2010 e nos dois anos escolares
subsequentes.

29. O júri do concurso, tem a seguinte composição:

Presidente:

Fabíola Jael de Sousa Cardoso, Directora Regional da Educação e Formação;

Vogais efectivos:

1.ª Lúcia Maria Espínola Moniz, Directora de Serviços de Recursos Humanos, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.ª Eunice Maria Afonso Cândido da Silveira, Chefe de Divisão de Gestão do Pessoal
Docente;

Vogais Suplentes:

1.ª Lucília Maria da Silva Fagundes, Chefe de Divisão de Gestão do Pessoal Não
Docente;

2.ª Ana Maria Moreno Vaz Pereira da Costa, Chefe de Divisão de Formação Profissional.

16 de Junho de 2009. - A Directora Regional, Fabíola Jael de Sousa Cardoso.

D.R. DO DESPORTO
Extracto de Despacho n.º 358/2009 de 3 de Julho de 2009

Ao abrigo do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, é
atribuída a seguinte comparticipação financeira:
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€ 480,00 - Judo Clube de São Jorge – 9800 Velas, destinado a premiar as classificações
obtidas num dos três primeiros lugares em provas nacionais em 2009, conforme o artigo 38.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A de 5 de Julho.

€ 800,00 - Verdegolf Country Club – 9500 Ponta Delgada, destinado a premiar as
classificações obtidas num dos três primeiros lugares em provas nacionais em 2008, conforme
o artigo 38.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A de 5 de Julho.

As referidas comparticipações financeiras serão atribuídas pela dotação inscrita no Capítulo
40 – Despesas do Plano, Classificação Económica 04.07.01 – Instituições sem fins lucrativos,
Acção 5.2.3 – Prémios de Classificação e Subida de Divisão, Projecto 5.2 – Actividades
Desportivas, Programa 5 – Desenvolvimento Desportivo, para o corrente ano.

25 de Junho de 2009.– A Chefe de Secção, Maria Carmelo Alves.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 181/2009 de 3 de Julho de 2009

Considerando que compete à Secretaria Regional da Educação e Formação, através da
Direcção Regional do Desporto, cooperar com os organismos desportivos da Região no
planeamento e desenvolvimento das suas actividades e apoiar a aquisição, construção e
beneficiação de instalações e o respectivo apetrechamento;

Considerando que o Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal, procedeu a obras de
arranjo da área envolvente de apoio ao seu Pavilhão Desportivo;

Assim, ao abrigo do artigo 76.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho,
conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, é
celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, ou primeiro outorgante,
representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) O Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal, adiante designado por GDCSJ, ou
segundo outorgante, representado por Roberto Carlos Gomes de Andrade, Presidente da
Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas
seguintes:
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Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem por objecto o apoio ao

programa de desenvolvimento desportivo apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo
primeiro outorgante, respeitante obras de arranjo da área envolvente de apoio ao seu Pavilhão
Desportivo, constituindo-se por construção de vias de circulação, muros, passeios,
estacionamentos, zonas verdes e electrificação de toda a área.

Cláusula 2.ª

Período de vigência
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e termina a 30 de Setembro de 2009.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
Para a prossecução do plano de desenvolvimento definido na cláusula 1.ª, com um custo

previsto de € 38.250,80, o primeiro outorgante compromete-se a atribuir uma comparticipação
financeira ao segundo outorgante no montante de € 15.300,32.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira referida no número anterior será efectuada no âmbito do Plano

Regional – Programa 5 – Desenvolvimento Desportivo, Projecto 5.1 – Instalações e
Equipamentos, Acção 5.1.6 - Apoio à Construção/Beneficiação de Pavilhões Desportivos e
Sedes de Clubes e Associações Desportivas, Classificação Económica 08.00.00 -
Transferências de capital, 08.07.01 - Instituições sem fins lucrativos, sendo processada após
publicação do presente contrato no Jornal Oficial e apresentação do relatório final de execução
da obra, acompanhado de documentos comprovativos das despesas efectuadas, pelo menos
no valor do apoio a atribuir.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:
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1.º - Apresentar o relatório final de execução da obra, até 31 de Julho de 2009,
obrigatoriamente acompanhado de documentos comprovativos das despesas efectuadas,
pelo menos no valor do apoio global a atribuir.

2.º - Em cumprimento das obrigações inerentes à servidão desportiva, manter a
infra-estrutura desportiva afecta aos fins referidos neste contrato-programa e em boas
condições de fruição, pelo menos durante 25 anos.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e a divulgação do
seu valor no relatório do ano de 2009.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Gestão e manutenção
A gestão e manutenção das instalações referidas na cláusula 1.ª é da responsabilidade do

segundo outorgante.

16 de Junho de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O
Presidente do Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal, Roberto Carlos Gomes de
Andrade.
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D.R. DO DESPORTO
Aditamento n.º 57/2009 de 3 de Julho de 2009

1.º Aditamento ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo
Considerando que no contrato-programa celebrado entre a Direcção Regional do Desporto e

a Associação dos Desportos das Flores, no que respeita ao apoio ao programa de
desenvolvimento de actividades de âmbito local, formação de recursos humanos e promoção
de actividades desportivas do voleibol, publicado no Jornal Oficial II série n.º 94 de 18/05/2009,
com o nº 131, não foi considerado apoio para a formação de agentes desportivos não
praticantes, nomeadamente os dirigentes desportivos;

Considerando que a apresentação por esta Direcção Regional do projecto de Formação de
Dirigentes Desportivos motivou a Associação dos Desportos das Flores a candidatar-se à
participação num Curso de Dirigentes Desportivos, não previsto no Programa de
Desenvolvimento Desportivo para 2009 (Plano de Actividades) o que, em consequência,
acarreta encargos financeiros excepcionais;

Considerando o interesse desportivo que resulta da participação no referido curso;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A de 5 de Julho, conjugado com
o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de Novembro e com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, é celebrado entre a Direcção Regional do Desporto,
adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado por FRD, ou
primeiros outorgantes, representados por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional e
Presidente do Conselho de Administração, e a Associação dos Desportos das Flores, adiante
designada por ADF, ou segundo outorgante, representada por Fábio António Nunes Armas,
Presidente da Direcção, o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objecto do aditamento
O presente aditamento tem por objecto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

Contrato-Programa nº 131, publicado no Jornal Oficial II série n.º 94 de 18/05/2009, que passa
a ter a seguinte redacção:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras

1 - Para a prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €
23.340,21, conforme o programa apresentado pela ADF, o montante das comparticipações
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financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de € 8.371,16 dos
quais € 7.799,16 a suportar por verbas do Plano Regional Anual e € 572,00 a suportar por
verbas do FRD

2 –
…………………………………………………………………………………………………………:

2.1 – ………………………………………………………………………………………………...

2.2 – ………………………………………………………………………………………………...

2.3 – € 864,00, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente:

a) € 292,00 para apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes,
efectuando-se os necessários acertos após a apresentação dos relatórios de cada acção;

b) € 572,00 para apoio à participação num curso de dirigentes desportivos após a
publicação deste aditamento em Jornal Oficial.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
1 - As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Regional Anual no caso das referentes aos números 2.1, 2.2 e
2.3 a) e por verbas do Fundo Regional do Desporto na respeitante ao número 2.3 b).

2 - Os processamentos serão efectuados em prestações a determinar, sendo pelo menos
50% até Maio e o remanescente até ao final da vigência do presente contrato, em função da
disponibilidade dos primeiros outorgantes, excepto para a formação formal que será após a
apreciação dos relatórios de cada acção e para o curso de dirigentes desportivos, que será
após a publicação deste aditamento em Jornal Oficial.

5 de Junho de 2009. - O Director Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O Presidente da Associação dos
Desportos das Flores, Fábio António Nunes Armas.

S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 729/2009 de 3 de Julho de 2009

Considerando que pelo Despacho n.º 1010/2007, publicado no Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores, II Série, n.º 84, de 16 de Outubro, no âmbito do SIDET – Subsistema
para o Desenvolvimento do Turismo, foi concedido um incentivo financeiro ao projecto de
investimento apresentado pela empresa Paulo Terra – Turismo em Espaço Rural, Sociedade
Unipessoal, Lda. ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar
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Regional n.º 4/2001/A, de 6 de Junho, com as alterações introduzidas pelo artigo 1.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2005/A, de 6 de Dezembro;

Considerando que o promotor acima identificado veio expressamente renunciar ao projecto
aprovado;

Determino, nos termos do artigo 138.º conjugado com a alínea b) do n.º 2 do artigo 140.º,
ambos do Código do Procedimento Administrativo, revogar o Despacho n.º 1010/2007
publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, II Série, n.º 84, de 16 de Outubro.

4 de Junho de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.

S.R. DO TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho n.º 730/2009 de 3 de Julho de 2009

A empresa BRANFER – Serralharia Artística e Industrial, Lda., pessoa colectiva n.º 512 062
773, com sede em Mata das Feiticeiras s/n – Chã do Rego D’ Água, freguesia do Cabouco,
Concelho de Lagoa, requereu autorização para exceder os limites de laboração fixados no
artigo 176.º, n.º 1 do Regulamento do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 35/2004, de
29 de Julho, na sala de embarque do Aeroporto João Paulo II, em Ponta Delgada, com vista a
que os trabalhos não perturbem o normal funcionamento da Sala de Embarque, durante o dia.

A empresa apresentou requerimento devidamente instruído nos termos do n.º 4 do citado
Regulamento, aplicável por força do disposto na alínea j) do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º
7/2009, de 12 de Fevereiro.

No âmbito do procedimento foram consultadas as entidades competentes. Assim,

Considerando o manifesto interesse público da obra;

Considerando ainda a conveniência dos trabalhos decorrerem no período de encerramento ao
tráfego aéreo por razões de segurança, operacionalidade e comodidade dos passageiros que
frequentam a sala de embarque;

Ao abrigo do disposto no artigo 176.º, n.º 2 da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, a empresa
BRANFER – Serralharia Artística e Industrial, Lda., é autorizada a laborar na sala de embarque
do Aeroporto João Paulo II, em Ponta Delgada, entre as 22 horas e as 07 horas, durante o
período de um mês, não ficando assim condicionada, nesse período, aos limites de laboração
estabelecidos no n.º 1 daquele artigo.

12 de Junho de 2009. - A Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula
Pereira Marques.
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S.R. DA SAÚDE
Aviso n.º 158/2009 de 3 de Julho de 2009

1 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

NIF e designação da entidade adjudicante:

600083756 - Secretaria Regional da Saúde (SRES) Serviço/Órgão/Pessoa de contacto:
Secretaria Regional da Saúde

Endereço: Solar dos Remédios, Largo dos Remédios

Código postal: 9701 855

Localidade: Angra do Heroísmo

Telefone: 00351 295204273

Fax: 00351 295204256

Endereço Electrónico: sres-saud@azores.gov.pt

2 - OBJECTO DO CONTRATO

Designação do contrato: Concurso Limitado por Prévia Qualificação para a Empreitada do
Novo Edifício do Centro de Saúde da Graciosa

Tipo de Contrato: Empreitada de Obras Públicas

Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos)

Objecto principal

Vocabulário principal: 45215100

3 - INDICAÇÕES ADICIONAIS

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro: Não

É utilizado um leilão electrónico: Não

4 - ADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES: Não

6 - LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

Região Autónoma dos Açores, Ilha Graciosa

7 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Empreitadas de obras públicas
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Prazo contratual de 28 meses contados nos termos do disposto no nº 1 do artigo 362º do
CCP

8 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo VII do Programa do Procedimento;

Documentos comprovativos de que não se encontra em nenhuma das situações previstas nas
alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos (através das declarações
dos organismos competentes (Instituto de Gestão financeira da Segurança Social e Repartição
de Finanças do domicilio ou sede do Concorrente) relativas à situação contributiva perante a
Segurança Social - alínea d) - e ao pagamento de impostos - alínea e) -, bem como através do
certificado de registo criminal do concorrente ou, em caso de pessoas colectivas, dos titulares
dos órgãos sociais de administração, direcção ou gerência em efectividade de funções -
alíneas b) e i));

Alvará emitido pelo InCI, contendo as seguintes habilitações de acordo com o estabelecido na
Portaria 19/2004, de 10 de Janeiro:

1.ª subcategoria da 1.ª categoria no valor total da proposta

Restantes subcategorias e categorias nas classes correspondentes à parte dos trabalhos
especializados a que respeitam, conforme

Proposta a apresentar.

9 - ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO E APRESENTAÇÃO DAS CANDIDATURAS E
DAS PROPOSTAS

9.1 - Consulta das peças do concurso

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do
concurso para consulta dos interessados:

Saudaçor, S.A.

Endereço desse serviço: Solar dos Remédios, Largo dos Remédios

Código postal: 9701 855

Localidade: Angra do Heroísmo

Telefone: 00351 295204273

Fax: 00351 295204256

Endereço Electrónico: sres-saud@azores.gov.pt

9.2 - Meio electrónico de fornecimento das peças do concurso e de apresentação das
candidaturas e das propostas
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Plataforma electrónica utilizada pela entidade adjudicante: De acordo com o n.º 1 do artigo 9.º
do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, os documentos que constituem a candidatura e a
proposta deverão ser apresentados em suporte de papel. Estes devem ser encerrados em
invólucro opaco e fechado, no rosto do qual deve ser escrita a palavra "Candidatura" ou
"Proposta", indicando-se o nome ou a denominação social do concorrente ou, se for o caso,
dos membros do agrupamento concorrente, e a designação do contrato a celebrar.

10 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS OU DAS VERSÕES INICIAIS DAS
PROPOSTAS SEMPRE QUE

SE TRATE DE UM SISTEMA DE AQUISIÇÃO DINÂMICO

Até às 17:00 do 30.º dia a contar da data de envio do presente anúncio

11 - PRAZO PARA A DECISÃO DE QUALIFICAÇÃO

44 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das candidaturas

12 - REQUISITOS MÍNIMOS

12.1 - Requisitos mínimos de capacidade técnica: Ter iniciado e concluído pelo menos 1
(uma) empreitada enquadradas na 1.ª subcategoria da 1.ª Categoria, nos termos da Portaria
n.º 19/2004, de 10 de Janeiro, nos últimos 3 anos de valor não inferior a 70% do preço base;

O Director de Obra deverá ter o grau de licenciado em Engenharia Civil com experiência
mínima de 10 (dez) anos, tendo participado enquanto tal, nos últimos 5 (cinco) anos, em pelo
menos 1 (uma) empreitada enquadradas na 1.ª subcategoria da 1.ª Categoria, nos termos da
Portaria n.º 19/2004, de 10 de Janeiro, de valor não inferior a 70% do preço base;

O Representante Permanente em Obra deverá ter o grau de licenciado em Engenharia Civil
ou Engenheiro Técnico Civil, com experiência mínima de 5 (cinco) anos;

O Encarregado Geral deverá possuir experiência mínima de 10 (dez) anos em obras, tendo
participado enquanto tal, nos últimos 5 (cinco) anos, em pelo menos 1 (uma) empreitada
enquadrada na 1.ª subcategoria da 1.ª Categoria, nos termos da Portaria n.º 19/2004, de 10 de
Janeiro, de valor não inferior a 70% do preço base;

Ser certificado na ISO 9001 (Qualidade).

12.2 - Requisitos mínimos de capacidade financeira: Requisito mínimo traduzido pela
expressão matemática constante do Anexo III ao presente Programa;

- Média aritmética dos últimos 3 (três) exercícios, calculados nos termos previstos na Portaria
994/2004, de 5 de Agosto:

Liquidez Geral (percentagem): > = 130;

Autonomia Financeira (percentagem): > = 20.
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13 - MODELO DE QUALIFICAÇÃO

Modelo simples

14 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

Até às 17:00 do 45.º dia a contar da data de envio do convite

15 - PRAZO DURANTE O QUAL OS CONCORRENTES SÃO OBRIGADOS A MANTER AS
RESPECTIVAS PROPOSTAS

180 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas

16 - CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO

Proposta economicamente mais vantajosa

Factores e eventuais subfactores acompanhados dos respectivos coeficientes de ponderação:
Factores: A) Preço (60%); B) Qualidade (10%); subfactor: b1) plano preliminar de qualidade da
obra (50 %); respectivos subfactores b1.1); procedimentos de trabalho (50%) e planos de
monitorização e medição (50%); b2) plano de trabalhos (25%); b3) memória descritiva do plano
de trabalhos (25%); C) Prazo (30%)

17 - DISPENSA DE PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO: Não

18 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO ÓRGÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Designação: Secretário Regional da saúde

Endereço: Solar dos Remédios, Largo dos Remédios

Código postal: 9701 855

Localidade: Angra do Heroísmo

Telefone: 00351 295204273

Fax: 00351 295204256

Endereço Electrónico: sres-saud@azores.gov.pt

19 - DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA

Preenchimento automático pela INCM aquando do pagamento.

20 - O PROCEDIMENTO A QUE ESTE ANÚNCIO DIZ RESPEITO TAMBÉM É
PUBLICITADO NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA: Sim

21 - OUTRAS INFORMAÇÕES

Não

22 - IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR DO ANÚNCIO
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Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Nome: Pedro Gonçalo Soares da Costa

Cargo: Chefe de Gabinete


